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{Egrégio Tribunal

A Fazenda Publica do Estado do Amazo­
nas interpoz recurso, com fundamento no 
art. 329, letra />, da parte primeira da Consoli­
dação das leis da Justiça Federal, do despa­
cho do integro snr. dr. Juiz Seccional que 
indeferiu 0 pedido de busca e apprehensão 
de 19.249 kilos de borracha pertencentes aos 
Recorridos e vindos do Rio Acre no vapor 
E nrico.

Dada a feição que para aquelle Estado tem 
o presente recurso, como

“ ura protesto contra os ataques de que tem 
sido alvo, os golpes quo têm sido atirados 
contra as suas rendas,”

tem opportunidade a exposição clara e leal dos 
factos que ao caso em questão se prendem an­

da demonstração da inexistência do crime 
trabando attribuido aos Recorridos.
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X X X

Após a assignatura do tratado de Petro- 
polis, entendeu o Governo estabelecer postos 
fiscaes no território federal do Acre,—parte a­
brangida pela linha Cunha Gomes. Desde en­
tão têm sido os Recorridos fortemente prejudi­
cados em todas as viagens feitas pelos seus 

^vapores devido ás impugnações por parte da 
Pazenda Publica do Amazonas á classificação 
dada pelos empregados dos ditos postos fede- 
laes á borracha procedente dos seringaes da- 
quelle rio. Na ultima viagem, porém, a do 
Lariço, os factos excederam ás mais pessimis­
tas previsões, nos prejuízos materiaes como 
em provações.

H assim que no dia 28 de agosto ultimo 
aferrou no porto da capital daquelle Estado o 
alludido vapor com o carregamento de 61.280 
kilogrammas de borracha, sendo : cabotagem 
- S.5 74 , transito para Manaus, 1.019 e para 
Belem do Pará, 21.687. Destes últimos, 2.438 
destinados a Cerqueira Lima &  C.ft e 19.249, 
aos Recorridos. 1 oda esta borracha vinda em 
transito foi recebida a bordo do Enrico  no 
porto amazonense da Cachoeira e baldeada da 
lancha Bolívar.

Lxtrahida nos centros dos seriruyae''
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dirá, Macapá, Nova Granada e Novo Axiom a, 
toda ella, para alcançar as margens do Acre, 
teve de passar, conduzida em barcos e animaes 
pelos postos fiscaes do Iq m ry  e Riosinho dc 
Pontes, onde foi assignalada como de proce­
dência federal, pelo visto nos conhecimentos ; 
de modo que ao chegar ao dito porto estadual 
já a autoridade federal assim a despachara.

E  nem admiração pede isso causar a quem 
conhece as grandes extensões dos seringats 
referidos, ainda não calculadas, cujos centros 
produetores actualmente distam das margens 
de cinco a sete dias de viagem ; —de sorte que, 
seguindo a linha Cunha Gomes em sentido 
obliquo, succede cortal-os ; ficando parte — o 
centro — pertencendo á União e parte — as 
margens — ao Amazonas.

Como seja este ponto de capital impor­
tância em toda esta questão, não será de­
mais elucidai-o, trancrevenclo trechos dos de­
poimentos de pessoas que conhecem a região e 
os prestaram a requerimento dos Recorridos, 
com intimação do representante da Recorren­
te. então nesta capital :

São palavras do dr. Gentil Noberto :

“Que conhece perfeitamente o territó­
rio onde se acham os seringaes menciona­
dos no primeiro item (são os já nomeados); 
pois que ao tempo da revolução do Acro?
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c hefiada pelo coronel Plácido do Castro, 
elle testemunha, como um dos companhei­
ros do mencionado coronel, foi obrigado, 
pelas cireumstaneias, a pereorrel-os varias 
vezes, tendo feito ató o seringal — Andirá 
como uma das bases de operações de 
guerra; por isso sabe que ao tempo da 
revolução e por conseguinte antes do tra­
tado de Petropolis grande parto dos alludi- 
dos seringaes pertencia á Bolívia o a ou­
tra parte ao Estado do Amazonas, sem 
existir linha certa do limito, parte nqnelia 
que pertence hoje, pelo tratado do Petro­
polis, ao Governo Federal.”

E mais :

Que os primeiros gnardas-fiscaes no­
meados pelo governo federal foram tomar 
posse dos respectivos cargos, se bem se 
recorda, em junho do anno passado ; que 
olle testemunha foi ao Acro pouco depois e 
por conhecer porfoitamente a situação dos 
seringaes nomeados no primeiro item (An­
dirá, Macapá, Novo Axioma, Boa-Vista, 
Mundo Novo, Nova Granada) o manter 
ielações com os donos dos seringaes, a es­
tes aconselhou quo cumprissem as deter­
minações dos empregados federaes.”

Ainda :

Gue o que se nota nas margens dos
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seringaes referidos 6 o que so vê nos de­
mais seringaes do rio Acro :—-As margens 
quasi nada produzem, achando-se os cen­
tros produetores de borracha a quatro e 
cinco dias mais de viagem.

Que a borracha antes de chegar aos 
portos, á margem do Acre, pertencentes ao 
Estado do Amazonas, tem de passar pelos 
varadouros onde so acham os empregados 
federaes, de modo que só pode haver des­
vio da borracha para o não pagamento do 
imposto federal se os guardas federaes o 
permittirom”.

Antonio da Silva Brandão, commerciante 
no seringal Nova Olinda diz que sabe :

“que parte dos seringaes referidos no pri­
meiro item ( são os já nomeados ) ora co­
nhecida corno pertencente á Bolivia e par­
te ao Amazonas antes do tratado de Petro- 
polis visto elle testemunha residir no se­
ringal Nora Olinda que confina com as 
terras do de nome Macapá”.

E mais :

u Que effectivamente antes do tratado de 
Petropolis o rio Acre era somente tíscalisa- 
do nas partes referentes aos alludidos se­
ringaes pelo governo do Amazonas; mas 
depois do tratado de Petropolis o governe, 
federal estabeleceu os postos fiscaes do



Iquiry e Riosinlm de Pontes, de sorte que 
os extractor°s de borracha dos centros dos 
seringaes referidos tendo de, para fazei-a 
chegar aos pontos marginaes, passar nos 
varadouros, ahi 6 pelos empregados fede- 
raes considerada como de procedência fede 
ral a mesma borracha, recnhiado sobre 
cila o imposto federal”

E por ultimo :

“ Que os se ri nga es da testemunha, que 
se acham no territoiio federal, ficam acima 
de Porto Acro, tendo os seringues em ques­
tão pela parte do fundo, estendendo-se es­
tes muito para cima na direcção de quem 
sobe o Acro. Ora, sendo os seringaes da 
testemunha situados em território federal, 
segue-se que também o são os fundos dos 
seringaes nlludidos”.

Exactamente como estas, todas as de­
mais testemunhas, que juntamos aos autos.

X X X

Está assim esclarecida esta duvida que 
surge á primeira vista de poder um mesmo se­
ringal produzir borracha de procedência fede­
ral e estadual. E  nisto se não contradiz o officio 
do digno snr. inspector da alfandega de Ma-

 

 



naus,—sobre o qual assenta foi temente a sua 
argumentação o douto patrono do Amazonas, 
pois o que nelle se lê é que os portos dos se- 
rimmes A n d ird , Macapá, M undo Áovo c A  ovo 
A xiom a são estaduaes; facto este não contes­
tado por serem elles situados nas margens do 
Acre.

X X X

Bem se vê do que vimos dizendo que a 
declaração da procedência da borracha cai le­
gada no Eurico  foi feita pelos guardas-fiscaes 
do Iquiry e Riosinho de Pontes. Por conse­
guinte cabia aos Recorridos obedecerem a or­
dem dada e ao Estado do Amazonas respei- 
tal-a ; dirigindo-se directamente ao governo fe­
deral se se sentia prejudicado

Tal, porém, não se deu. No dia seguinte 
ao da chegada do Eurico , em procedendo na 
Recebedoria de Manaus aos despachos do car­
regamento, duvidas appareceram quanto á sua 
procedência, isto é, impugnados foram os co­
nhecimentos visados pela autoridade federal, 
negada assim a competência destapara fazel-o, 
e, cumulando tudo, c o n s i d e r a v a -s e  h a v e r  c r i ­

m e  D E CO N TRA BA N D O  POR P A R T E  DOS C A R R E G A ­

D O R ES Q U E E R A M  T ID O S COMO D O L O SA M E N 1 E 

E V IT A N D O  O PA G A M E N T O  DO IM PO STO  E S T A D U A L .

 

  

 



Ao mesmo tempo que na referida repartição 
eram aquellas duvidas e tão injusta accusaçâo 
levantadas, recebia o commandante do vapor 
intimação de um m a n d a d o  d e  b u s c a , a p p r e -

IIE N SÃ O  E  A R R O M B A M E N T O  i  X PED ID O  P E L O JtH Z O

d o s  F e i t o s  d a  F a z e n d a  d e  M a n a u s  ; mandado 
que, por fortuna dos Recorridos, deixou de ser 
cumprido diante da energica e legal protecção 
dada ao vapor e seu carregamento pelas auto­
ridades federaes, especialmente o probo ins- 
pector da alfandega que primeiro provocou 
um telegramma do Ministro da tazenda, dan­
do livre sabida ao vapor.

Não obstante tudo isto foi o Enrico  de­
tido por i 7 dias naquelle porto. .

X X >

Apezar da repulsa que o acto injusto da 
Fazenda Publica do Amazonas encontrou na 
pessoa das autoridades aduaneiras, não desis­
tiu ella dos seus intentos contra os Recorridos. 
Já  aqui nesta capital o pedido de busca, appre- 
hensão e arrombamento foi repetido e ainda 
indeferido. E mau grado esta segunda recusa 
dirigiu-se ao Juizo Seccional e com a mesma 
petição, a qual foi egualmente indeferida pelo 
integro juiz a quo.

E ’ deste despacho o recurso.

  

    



X X X

Existe crime de contrabando ante a ex­
posição leal ora feita dos factos ?

Podem os Recorridos ser considerados

contrabandistas ?
Mais que peremptória é a resposta pela

negativa. _
O Codigo Penal da Republica, no art.

•205, considera contrabando:

a) a importação ou exportação de gene- 
ros ou mercadorias prohibidos;

l>) todo aeto tendente a evitar no todo ou 
em parto 0 pagamento dos direitos 0 im­
postos estabelecidos sobre entrada, sabida 
e c o n s u m o  do mercadoria 0 por qualquer 
modo illudir ou defraudar esse pagamento.

Accommodando a citada disposição a 
uma hermeneutica su igeneris  encontra o dou­
to patrono do Estado do Amazonas crime no 
procedimento dos Recorridos porque pagaram 
elles o imposto federal de 18 "lc quando deve- 
riam fazel-o do estadual de 23 {o*

É este o argumento, que transcrevemos
na integra :
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■' Senclo os impostos estabelecidos para 
o território do chamado território Federal 
do Acro inferiores aos cobrados pelo Esta­
do do Amazonas e tendo sido despachada 
como de procedência federal a partida de 
ií).24!) kilos de borracha que 6 de proce­
dência sem a menor duvida amazonense— 
tem-se o caso de evitar em pi rte o paga­
mento de direitos e impostos, que está pre­
visto no mencionado Codigo Penal”.

Não procede, porém, o pedido sob qual­
quer face que se o encare ; podendo até os 
Recorridos, como unica defeza, declarar que o 
seu procedimento foi originado em virtude de 
ordens legaes e emanadas de autoridades legi­
timamente constituídas.

Convem, porém, para evitar que de futuro 
se proceda identicamente, deixar claro a im- 
procedencia da medida requerida.

X X X

Antes de mais, só a occultaçâo dolosa dá 
causa a apprehensão.

E ’ esta a doutrina :

‘•Na nossa legisla*,ão aduaneira o que 
essencial mente earactcrisa o — ileucctiaiaho

 
 
 

 
 

 



'5

_  6 a -  occultaçà" dolosa — a q«“l torn* 
evidentissima a existência da fraude, e 
<> único fundamento da -  appreheusão 
Nesse sentido firmou-se a jimspnulene.a 
do Tliesouro Nacional como provam os 
seguintes avisos e circulares do Mimsten®
tl,  t e n d a : , , . - 148.de 18 d . ou .u to  d,
1853; u.° 114, de 17 do março de «fi­
ns , 243 e 480, de 5 de junho e 19 de ou­
tubro de 1863; ns. 51 « 1 8 0 , de 27 de 
junho e 16 de julho de 1864 ; ns. 1. - 
313, de 26 de março e 18 de ago* o 
1866, ns. 257 e 635, de 28 de mame 3) 
de junho de 1869 ; ns. 260 o 482, de 6 de 
agosto e 22 de junho 46 1874 ; ns. 562 e 
573, do 4 o 7 de junho de 18.4; ns. j j - 
o 573, de 4 e 7 de dezembro de 187o; 
ns 259, 300, 498 e 916, de 30 de abril, 15 
.10 maio, 5 ,1o »S»st» o 23 de junho d. 
1878; n.° 224, de 30 de abril de 1880,
ns 83 e 271, de 18 de fevere.ro e 3 de 
junho de 1881; n.° 58, de 11 de niarjo de 
1892 e n.® 22, de 16 de janeiro de 1893.

No longo período de meio século, de 
í 847 — 1897, e em opposiçfio aos muneio-
sosavisos acima citados, encontre, a,ena,
cinco deeisões declarando «,«o » _
,»e»to da appreliensSo d » »  "™ ' ”
tendí.Ia ou reatada doa duwti» -
aão as seeuintes: n." 440, do 2^ ' ', ,r. „ ior, ,ie oo de novembrobro de 187o; n.° 48o, ue -o u»
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de 1877 ; n.ft 498, de õ do agosto do 1878; 
n.° 83, de 18 de fevereiro de 1891 e n.“ 
24(1, de 26 de novembro de 1883.

Lssas decisões, porém, são oxcepções quo 
mto invalidam, antes confirmam (algumas 
deli cs até expressamente) a regra geral de 
(pie só 6 procedente a apprefiensão quan­
tia — occultação dolosa.

Convem notar que o proprio barão de 
Cotegipe, signatário das duas primeiras ci­
tadas decisões, deu, em 1876, provimento 
a "m recurso interposto da decisão da al- 
fandega do Rio de Janeiro sobre a appir- 
hensào de Hflfe caixões contendo fumo 
picado •« visto não se ter provado conclu­
dentemente que os nove caixões estives- 
SCm 0m,ltos e>u fundos falsos, em logares 
‘i"'‘ ”a° podesse,n sei' facilmente doseo- 
, * |)0los agentes fiscaos (avisa 631

,ie 1 ‘ de outubro do 1876 ”, — l)r. vi voi -
1 de Castro, O  Contrabando, od 1898 — 
pags. Io, Ui.” ’ ’ LOjn

Dada mesmo a opinião que a i 
subtracção possa dar lomar a a, l r f , ‘ ‘ P es 
« * »  do» natos c cila 00
e fe tu o ,, o pagamemo do se

* ^  ^ - . ‘A t :
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cido pela auctoridade administrativa competen
tg_o inspector da Alfandega. ( )

E  do acto desta autoridade, denegando-a, 
não ha o recurso extraordinário  Para a J ust'' 
ça Federal, creado pela Fazenda u  ̂ ica c ( 

Amazonas.
Ha dois processos distinctos em conse­

quência de contrabando: um administrativo, 
perante a auctoridade administrativa, para con­
statação do delicto por meio de busca e appie- 
hensão, e outro, criminal, perante a autondm 
judiciaria, para punição do criminoso. Este 
porém, depende daquelle. E incispensat 
que a autoridade administrativa conheça a ex­
istência do crime para ter logar o respectivo

processo c o n s e g u i n t e  tendo julgado os inspec- (*)

( * )  E ' deste theor a informação prestada pelo honrado sr 
coronel Nicolau dos Santos, inspector da alfandega desta ca] 1 • .

illustrado sr. dr. Juiz Seccional : .
“  Em resposta ao vosso officio numero 46, desta data, velaova- 

mente â pretençlto da F«enda Publica do E-.ado do A m a a o ^ ; sobre 
a apprehenslo de >9.249 kilos de borracha v mda do R.o _
por “ Enrico", entrado em 17 do corrente, cabe-me mforn • 
te : Do manife.-to desse vapor consta terem e ^ r c a  ^
denominados Andirá >9.249 kilos de borracha ex-rah.dos nos nnsc 
«es do Rio deste nome, S. Joíto do Canindé, Baluarte e S.
Riosiuha, este aff luente do Rio Iquiry que, conforme os  ̂
do, encarregados do 3. Posto Fiscal Federal em Rios.nho e a.
Fiscal Federal no Iquiry exarados nos respectivos mant cs ’ 
tuados em território incontestavelmente federal »ob a junsd.cçtto do
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tores das Alfândegas de Manaus e Belém que 
não havia contrabando por parte dos Recorri­
dos não podia mais a Justiça federal intervir, 
por lhe faltar competência para tal. E assim 
tem julgado o Supremo Tribunal Federal en­
tre outros nos accordãos ns. 837, de 30 de no­
vembro, e 841, de 18 de junho de 189,5, 43, de 
18 de janeiro, 45, de 15 de fevereiro, e 50, de 
2i de abril de 1896.

S.10 do competente autor pátrio citado as 
seguintes palavras :

1 ratando-se, pois, de matéria de con 
peteneia da autoridade administrativa q n 
i;°; CX,emi,l° » (le saber-se si foi ou nã 
< efuudmlo o pagamento dos direitos devi 
(l0S !l lvParti,;ão tíscal, 0 estando decidkf

í t  J h “°;

porte empregados no interior d o ^ sta T  T ?  * meÍOS de tri
das cargas dos seringies para a’ m- • °  d°  Amaz0»as para conduc 
gaveis e vice-versa * algen’  dos n°s francamente na

das Relações d °  Minist,

® res3°  com a Mcnsa 'em ío  e l  \  ^  W P ™  ao C

d!  dr br°  de ' * * '  kepubica, de
«ao do tratado de Petropolis de 17  d P discussão e apprc 
vigor por força do D ire to  „  ’c , r,, ' ,  nove“ 'tuo, presentemente 

5 l 6 , ’ de 10  ^  março de 1904, es
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..........
!„„„■ a procedimento cr,,,,,»»!

Com,.tentando O art. 177 do Cod' ^

do Império, diz P- Pessoa :

o Aos inspeotoros do 
uainistradores cie n,eza® Pompetem co- 
«o d» rcccbodom , l a t o ^
,,1,000, dos contia cnn  ̂ P j,, procedo,,- 
flagrante, não so p.ua J * 0 processo

atô final execução na cont^ ^  unho de 
17 do Begdwncntoda- - -  (U( mlll_
i Sflfl, mas lambem l'y « ' '

■, ’n federal, entre os 9-° e 1,1
seringaes que estão situados em tem ™ e, *»o Iranhados pe­
de latitude e 67- e 6ç,° mais cu J boCam, ou antes, qo.
los rios Andirá, Imperatriz e outre do Estado do A«w»
lançam suas aguas no Rio Acre, em to  ^  0 Rosto, 1 »
acima do logar denominado <-aq" ^  ’ ess0 Amazonense n. 44j . L
cal Estadual, creado por le. do C° ro Estadua

de agosto de . 9o4, ^  * 1 - ^ ^  *
24 de outubro desse anno , nrccedencias por ess- 1
vre dos produetos federaes daquell** P' ^  pela Constitu.ç&° *«
urriterio do Estado do Amazonas B respcUada. No» »•
ral de 24 de fevereiro de 190I, q«* ^  aUud,dos e q «
festos e guias processados nos I os ^   ̂ ^  des,a c#pHal, fora ^  
nharam essa borraclia em quest- 0, recommendados pe ■
mente observados todos os preceitos 1» de 30 de abril t e -

eretos ns. 4786, de 7 dc março de 19 0 '
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fíl decretada por esto artigo. Circular do 3 
de outubro de 1844, art. l.°. n.°-lí).

E pelo art. 2.", quando as suas decisões 
tiverem passado em julgado, esgotados to­
dos os recursos legaes, os ditos inspeetoros 
e administradores, por officios seus, com a 
certidões da decisão e do valor do contra­
bando, porão os réus á disposição dos juizes 
municipaes, para, em execução da dita de- 
< is<io, fazerem effectiva a liquidação e ar­
recadação da multa, nos termos dos arts. 
423 e seguintes do regulamento n. 120. de 
31 de janeiro de 1842.

E quando o contrabando é em flagrante 
apprebendido, Av. de 20 de setembro de 

ísbo, n. 431, o processo 6 da competen- 
Cla ,,e autoridade administrativa o assim o

da<Iuelle anno’
tavebnente Federal suieira „  , ocedencia e origem incont

portaçâo devidos á União, nos [ennos T  '‘T ™ * 0 dos direit“  *  
A Fazenda Publica do F t i f* *  “ Sposlç0es V|gemes.

5eu procurador, impugnou por J e i o V r  AmaZ° naS’ «P«*enta(U  P 
“ ori8cm fcaeral dessa borracha a|" ret|Uenme,Uo a e*<a a'fande 
termorio e concluiu exigindo dessa’i , * ^  ^  ^  producça°  de ! 
seijuente entrega, conio c 2 aba « ^  8pprehensa° e «
»cgura, justificativa da sua proced°’ ^  ,0.daVla “Presentar uma h  

por mim pessoalmente o , s n PÊ °  qUe’ depois de estuda
existentes nesta repartição id '  ° ’ a d° S docu« 'entos officit

<-*•»da r eriores ^
116 8 <le agosto ultimo , rnf • * on ôrnie 0 nieu officio n. i

«  “  Achando se con.próvad ! reC'amaçâo 0 ^guinte despacb, 
comprovado dos manifestos, lega.isados por fancci

 



f c  „ <mlem » • 300, do 30 <le novembro ,1o
llS6 4 nota 545 b ;

, r „ rins rerdigâo nas suas
c0,n 0 s ao mesmo art.(Cod. Crim.,substanciosas notas ao

i.° vol., png. 5° 7)- _naes ino*
E é  por isso <,ue os cod igosV * £  m s _

dernos, excepçáo feita do ^ando, dei-
so, não se occupam mais dc' na

xando ás leis diversas infracçíes

e t S b e t ^ n t :  da penalidade mais ga-

rantidora da defeza socia . ^  tribunaes

Conseguintemente^s ^ ntenças ^  
administrativos v J ■ mUnclo e sem de-
quiveis logo que passem e Ministro da
pendência da approvação do sr.

-------— ------  /-v “ punco1* cn-
narios fedemos do Acre que a borracha * n d . j j j t a n t e s  Leite & C ,
ti-ado a 17 do corrente, , e de partes já reconhe-
desta praça, é de origem e procedencr deu ella C0I1ta ao exm-
cidas fedemes por esta Repartição, con ^  g de agosto ultimo, com 
sr. Ministro da Fazenda, cm oí t acn.  4-, ^  janho deáte anrt°, de^
relaçio ao vapor “  Iracema «ntrad ^  ser aguardada , e
pendente, portanto, de solução ««pen * apprehe«s*o da merca-
consi leranüo que em tal caso ndo pode dm ^  „ a Con-
doria, porque para isso faltam todos os r nm ^  (> p e r i t o  adm *
s o lid ã o  L  Leis das Aifandegas, \ u  ft«ender a presen e
nistrativo que o requerente pretende, nQS termos das ordens
reclamaçfto admitlindo, como me cump na raz&o de 23 Por
em vigor o de.osito dos d . d e  exp^ ^  cünsignatanos -  

cenio atè final U q ü i ^ ^ P ^ "  ^  para no caso de ser reso * 
signatura do termo do P
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Fazenda, a quem de certo não sobra tempo 
para devidamente examinar cs volumosos e in­
digestos recursos administrativos) devem pro­
cessar e julgar as infracções aduaneiras. „

0 *

X X >

Manifestando-se nos casos dos autos a au­
toridade administrativa clara e precisamente 
scbre a improcedencia do pedido, facil é de 
ver que outros intuitos tinha a Recorrente le­
vantando toda essa questão em que os únicos 
prejudicados foram os Recorridos. E  estas pa­
lavras do recurso traduzem bem a intenção :

” 0 Estado clama, pede providencias, in-

em contrario,recolherem os mesmos a importância equivalente á clifferen 
ça do preço entre a pi uta que vigorar neste Estado e a que porventu­
ra for exigida pela Recebedoria do Estado do Amazonas.” Assim 
procedendo nâo tinha em vista reconhecer o pretenso direito do Esta­
do do Amazonas, mas sim cumprir á risca as ordens do sr. Ministro da 
Fazenda, de 12  de maio, reiteradas pela de 3 1  de dezembro de 1904, 
que, para evitar possíveis embaraços e prejuízos ao commercio, como 
no caso em apreço, mandou que as alfandegas de Belém e Manaus no 
caso de duvida sobre a verdadeira procedência da borracha, cobrassem 
os direitos de expoitf ç&o na razão de 23 por cento que seriam escri- 
pturadas em deposito, para serent entregues ao Estado do Amazonas 
se ficar provado pertencer a esse território ; ou para serem escriptura- 
dos 15  por cento (actualmente 18  por cento) para a União e restitui- 
dos os 5 por cento restantes ao exportador se verificar se de procedên­
cia de terrilorio federal ; pois, como salteis, a origem rerdade ra dos
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siste por medulas que venlmm per lolne 
a essa situaçfío irregular e gravíssima e 0 
Governo Federal queda-se impassível, 
n’uma athtude de soberano desprezo ou oe 
comlemnavel inércia. Diante disso, «au» 
mais tendo a esperar, foi que 0 lV ° ',
■o trisso de comparecer perante 0 ■

■ do"

r  rn effeito em  tudo o que fez o E stado  
Com dfe. . n io  collim a que o

d o  A o-azonas outro al ^ ^  a resolver a de.
de obrigar o G ov-  . do chamado ternto- 

Acre^osltecorddos, porém, qoe nenhu*

i t —  -  < - n nella têra' mmca

T ,  *  • — n í ' ; r v :  ? & -
d 0. * » ,  u  ” í S , “  r c « » » ™  *
>■“  - í s l c r í . x -  — ■ * -  *  - *

sica ‘ ‘ 1!êm' J,an: f , ontoãintermeaianoóm' 3 de sUa falta de
e apenas em d >= P ° ^  e n0 l ’ n«u, *  r 00 Estado do
gar denomina'» l as questões q« determinar a
locaçio em outros P°>*> ^  t0 nl0 se F °3-
Amazonas levantar deste q
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exportação da borracha do Acre á União por­
que assim o exigiram os guardas federaes ; 
conseguintemente convem de todo ponto aca­
bar e nunca mais repetir-se. esse arbitrário, 
lento, injusto e vexatorio modo único de pro­
testar.

X X X

Nestes termos legal e jurídico é o despa­
cho do illustrado sr. dr. Juiz Seccional. E  es­
peram os Recorridos que o Egrégio Tribunal 
Federal negará provimento ao recurso.

Belém, 10 de Outubro de 1905.

O  A d v o g a d o ,

Jjmazonas de figueiredo

a verdadeira situaç.to topographica dos seriugaes de onde í  extraldda 
a borracha. Ora, estando no presente caso, como nos anteriores, os 
manifestos e demais papéis i|ue acompanharam a borracha em qoestao 
revestidos de todas as formalidades legaes, exigidas pelas Leis, Decre­
tos e Ordens do Governo Federal que regem a especie, me parece im­
procedente a reclamação da Fazenda l'ublica do Estado do Amazonas 
perante os Delegados d'aquelle, nos Estados, desde que ja estilo ga­
rantidos tantos os seus interesses como oá da União pelo deposito dos 
direitos de exportação na razão de nio havendo também motivo
para ser considerado contrabando, desde que se ttata de generos lc 
galmente manifestados, nilo existindo a pretensa sonegação de direitos 
da Fazenda Publica ; em tot}a caso, a vista do vosso offieio n. 47. 
tombem de hoje. mandeAustar a entrega dessa borracha aos seus 
coriaignatarios e fito aguardando vossas ordens a respeito.
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